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Descrição:

Prefeitura Municipal de Piên
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Processo: 1640 / 2020

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO -

CPF: 028.733.059-16

LICITAÇÃO - Versão: 1

Solicita abertura de Ctiamamento Público, com vistas à formaiização de parcerias entre a Prefeitura de Piên/PR e as
organizações da sociedade civil/ entidades sem fins iucrativos deciaradas de utiiidade púbiica no Município, que
apresentarem o plano de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado.

Tempo Mínimo Estimado: O

Tempo Máximo Estimado: O

dias.

dias.

STP 500.2063o rptProcessoProtocolo

Piên, 03 de Novembro de 2020.
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Processo: 1640 / 2020

Requerente: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Contato: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO -

CPF: 028.733.059-16

Telefone:

Assunto:

Descrição:

LICITAÇÃO - Versão: 1

Solicita abertura de Chamamento Púbilco, com vistas à.formalização de parcerias entre a Prefeitura de Piên/PR e as
organizações da sociedade civii/ entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade púbiica no Município, que
apresentarem o piano de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado.

Tempo Minimo Estimado: O dias.

Tempo Máximo Estimado: O dias.
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Piên, 03 de Novembro de 2020.

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO

Requerente
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Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

N° requerimento: 011/2020
Data: 03/11/2020

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Solicita abertura de Chamamento Público, com vistas à formalização de parcerias entre a Prefeitura de Piên/PR e as
organizações da sociedade civil/ entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município, que
apresentarem o plano de trabalho que melhor se adeque ao objeto a ser pactuado, compreendendo as áreas de:

1. Arte e Cultura - Valor máximo disponível R$ 20.000,00;
2. Desenvolvimento do Ensino Técnico e Superior - Valor máximo disponível R$ 50.000,00;
3. Inclusão e Promoção Social - Valor máximo disponível R$ 75.000,00;
4. Educação Inclusiva - Valor Máximo disponível R$ 35.000,00.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Esta solicitação visa atender à Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, bem como, o Decreto Federal no 8.726/2016 e
o Decreto Municipal no 214/2017, logo, ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento Público,
a municipalidade poderá firmar parcerias com organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos
no ano de 2021, desta forma, fica evidente o interesse público em realizar tal processo, uma vez que os projetos
apresentados serão analisados e atenderão áreas em que os serviços não são prestados na integralidade pelo poder
público, o que justifica a necessidade a celebração de parcerias, através de termos de fomento.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai?
Em caso afirmativo descrever qual:

(  ) Sim (X) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( )Sim (X) Não

Dotações Orçamentárias:

08.001.12.364.0009.2018-3350410000;

09.001.13.392.0010.2022-3350410000;

10.001.08.244.0012.2025-3350410000;

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

Recursos ( X) Próprios ( ) Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ f) O ̂

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Márcia Zlgovskl

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( )Sim ( X) Não
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços.

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

Marina m P. Marinho

Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo

Protocolo Depto. Licitações e Compras:

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Ü

Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
NO requerimento: 011/2020
Data: 03/11/2020

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

quantidades, tamanhos.

Solicita abertura de Chamamento Púbiico, com vistas à formalização de parcerias entre a Prefeitura de Piên/PR e as
organizações da sociedade civii/ entidades sem fins iucrativos deciaradas de utüidade púbiica no Município, que
apresentarem o piano de trabaiho que meihor se adeque ao objeto a ser pactuado, compreendendo as áreas de:

1. Arte e Cultura - Valor máximo disponívei R$ 20.000,00;
2. Desenvoivimento do Ensino Técnico e Superior - Vaior máximo disponívei R$ 50.000,00;
3. Inciusão e Promoção Sociai - Vaior máximo disponível R$ 75.000,00;
4. Educação Inclusiva - Valor Máximo disponívei R$ 35.000,00.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse púbiico que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade púbiica a ser alcançada com a
licitação):

Esta solicitação visa atender à Lei n® 13.019/2014 e suas alterações, bem como, o Decreto Federal no 8.726/2016 e
o Decreto Municipal no 214/2017, logo, ressaltamos que somente com a realização prévia do Chamamento Público,
a municipalidade poderá firmar parcerias com organizações da sociedade civii/entidades privadas sem fins iucrativos
no ano de 2021, desta forma, fica evidente o interesse púbiico em reaiizar tai processo, uma vez que os projetos
apresentados serão anaiisados e atenderão áreas em que os serviços não são prestados na integraiidade pelo poder
público, o que justifica a necessidade a ceiebração de parcerias, através de termos de fomento.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai?
Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim ( X) Não

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( ) Sim ( X) Não

Dotações Orçamentárias:

08.001.12.364.0009.2018-3350410000;

09.001.13.392.0010.2022-3350410000;

10.001.08.244.0012.2025-3350410000;

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

Recursos ( X) Próprios ( ) Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Márcia Zigovskí

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X) Não
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo iicitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços.

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibiiizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

^0/n/nln^
Marina R./P. Marinho

Se(;|i^tária de Planejan^ento, Obras e Urbanismo

Protocolo Depto. Licitações e Compras:

n

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CHAMAMENTO PUBLICO ti° 003/2020

PROCESSO N» 1640/2020

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, JOÃO OSMAR MENDES, no uso de suas

atribuições legais e considerando o disposto na Lei no 13.019/2014, alterada pela Lei no

13.204/2015, bem como, considerando o Decreto Federal n® 8.726/2016 e o Decreto Municipal

214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins

lucrativos declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que realizará CHAMAMENTO

PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas organizações da sociedade

civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos termos e

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem como considera o

Decreto Federal n o 8.726/2016 e o Decreto Municipal n° 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS: Das BhOOmin do dia

09/11/2020 até às 17h00min do dia 11/12/2020.

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento

de Orçamento e Convênios, localizado à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 06 de novembro de 2020, no

Departamento de Orçamento e Convênios, ou através do e-mail marcy@pien.pr.aov.br

n/PR, 05 de novembro de 2020.

M^DES
o de Piên/PR

JOÃO

Prefeito
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Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CHAMAMENTO PUBLICO N» 003/2020

PROCESSO N» 1640/2020
O
0

1. PREÂMBULO

O

1.1. o Município de Piên/PR, pessoa jurídica de direito púbiico, com sede à Rua Amazonas, n® 373,

inscrita no CNPJ sob n. 76.002.666/0001-40, representada neste ato peio Prefeito Municipal, o

Senhor JOÃO OSMAR MENDES, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto na

Lei no 13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, bem como, considerando Decreto Federal no

8.726/2016 e o Decreto Municipal n° 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade

civii/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que

realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas apresentadas pelas

organizações da sociedade civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de

Fomento, nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O chamamento estará aberto das ShOOmin do dia 09/11/2020 até às 17h00min do dia

11/12/2020, para que as organizações da sociedade civii/entidades façam a entrega do envelope

contendo sua Proposta.

1.3. O locai para entrega dos envelopes será diretamente na sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao

Departamento de Orçamento e Convênios, localizado à Rua Amazonas, n^ 373, Centro, Piên/PR.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO é a formalização de parcerias entre o

Município de Piên/PR e as organizações da sociedade civii/entidades privadas sem fins lucrativos

declaradas de utilidade pública no Município, que apresentarem a Proposta, que melhor atenda ao

interesse púbiico, sendo a que apresente melhores condições de atendimento ao objeto a ser

pactuado, via Termo de Fomento.

2.2. Serão admitidas propostas para atendimento dos seguintes objetos:

ITEM AREA SECRETARIA

VINCULADA

DESCRIÇÃO DO OBJETO Valoi^

TETO

01 Arte e Cultura Secretaria de

Esporte, Cultura

e Lazer

Promoção da cultura,

entretenimento e informação à

população do Município de Piên.

R$ 20.000,00

02 Desenvolvimento Secretaria de Promoção do transporte coletivo R$ 50.000,00
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do ensino técnico

e superior

Educação dos universitários e estudantes de

cursos técnicos, que residam no

Município de Piên.

099

03 Inciusão e

Promoção Social

Secretaria de

Assistência

Social e Defesa

Civil

Promoção da inclusão social de

crianças, adolescentes e jovens

do Município de Piên por meio de

oficinas artesanais, culturais,

esportivas, ambientais e de

informática.

R$ 75.000,00

04 Educação

inclusiva

Secretaria de

Educação Atendimento às pessoas com

Transtorno do Espectro do

Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

R$ 35.000,00

2.3. Será selecionada apenas 01 (uma) proposta para cada objeto proposto no item 2.2, para

execução no prazo de até 12 (doze) meses.

2.2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:

2.2.1.1. Item 01; Arte e Cultura

a) Público Alvo: População em geral do Município de Piên.

b) Objetivos: Dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de culturas, tradições e hábitos

sociais da comunidade pienense; oferecer mecanismos à formação e integração da

comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar serviços de utilidade

pública; dar preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em

benefício do desenvolvimento geral da comunidade.

2.2.1.2. Item 02: Desenvolvimento do ensino técnico e superior

a) Público Alvo: Estudantes universitários e de cursos técnicos, residentes no Município de Piên.

b) Objetivos: Apoiar a classe estudantil de nível técnico e superior, através do subsídio parcial

de despesas dos estudantes com deslocamento até as respectivas instituições de ensino

localizadas fora do Município de Piên; constituir forma de incentivo e garantia de acesso à

profissionalização de jovens e adultos e por conseqüência, colaborar para a construção de

uma sociedade mais justa e igualitária.

2.2.1.3. Item 03: Inclusão e Promoção Social
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a) Público Alvo: Crianças, adolescentes e jovens do Município de Piên.

b) Objetivos: Oferecer oficinas artesanais, culturais, esportivas, ambientais e de informática

para crianças, adolescentes e jovens, em período extraclasse (contra turno escolar),

objetivando desenvolver suas habilidades e competências; promover a valorização das

crianças, adolescentes e jovens respeitando suas diferenças e habilidades, despertando sua

autoestima e senso de empreendedorismo; incentivar o envolvimento da comunidade

através do voluntariado.

2.2.1.4. Item 04: Educação Inclusive

a) Público Alvo: Pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), residentes no

Município de Piên.

Objetivos: Atendimento às pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de

oferecer serviços especiaiizados, observando suas particularidades, promovendo sua inclusão junto à

família e à vida comunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas

educacionais.

2.2.2. Todos os serviços prestados pelas organizações da sociedade civil/entidades aos públicos

alvos descritos no item anterior, deverão se dar de forma gratuita.

3. DA FONTE DE RECURSOS

3.1. As despesas decorrentes do presente CHAMAMENTO PÚBLICO onerarão os seguintes

recursos orçamentários:

08.001.12.364.0009.2018-3350410000;

09.001.13.392.0010.2022-3350410000;

10.001.08.244.0012.2025-3350410000;

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

3.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará

consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei no 13.019, de 2014.

3.3. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei n°

13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de



c

wwv. píer.. pr. gov. or

Prefeitura Municipal de Pi^^
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo

terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do

objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor

total da parceria (aluguel, telefone, água, energia, dentre outros).

3.4. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão

ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei

específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

3.5. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à

administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos

termos do art. 52 da Lei no 13.019, de 2014.

3.6. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e

financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência

administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de

parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas

aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei n° 13.019, de 2014 (com

redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015), conforme abaixo:

4.1.1. Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados,

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas

do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apiique integralmente

na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo

patrimonial ou fundo de reserva;



o

Wvvw.pien.pi .gov.Dr

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-00^ í

4.1.2. Sociedades cooperativas previstas na Lei 0° 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas

por pessoas em situação de risco ou vuinerabiiidade pessoai ou sociai; as aicançadas por programas e

ações de combate à pobreza e de geração de trabaiho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho

sociai; ou

4.1.3. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de

cunho sociai, distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS À CELEBRAÇÃO DAS PARCERIAS;

4.2.1. Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1.1. Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art.

35, caput, inciso III, da Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de

dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de

igual natureza que preencha os requisitos da Lei n° 13.019, de 2014, e cujo objeto sociai seja,

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.3. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de

acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade

(art. 33, caput, inciso IV, Lei n° 13.019, de 2014);

4.2.1.4. Possuir, no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea "a", da Lei n° 13.019, de

2014);

4.2.1.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de

natureza semelhante, (art. 33, caput, inciso V, alínea "b", da Lei n° 13.019, de 2014);
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4.2.1.6. Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas

estabelecidas, (art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n° 13.019, de 2014); n .s q
ij 1 aJ

4.2.1.7. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese da OSC se tratar de

sociedade cooperativa (art. 2°, inciso I, alínea "b", e art. 33, §3°, Lei n° 13.019, de 2014).

4.2.2. Estão dispensadas das exigências fixadas nos subitens "4.2.1.1" e "4.2.1.2" do item 4.2.1 as

organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2° e 3", Lei n° 13.019, de 2014).

4.2.3. Para fins de atendimento do previsto no subitem 4.2.1.6, não será necessária a demonstração

de capacidade instalada prévia, (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5°, da Lei n° 13.019, de 2014).

4.3. FICARÁ IMPEDIDA DE CELEBRAR O INSTRUMENTO DE PARCERIA A OSC QUE:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no

território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei no 13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput,

inciso II, da Lei no 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente

de órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades

referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de

políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6°, da Lei no 13.019, de 2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto

se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados,

ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei no 13.019,

de 2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei no

13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei no 13.019, de 2014 (art. 39,

caput, inciso V, da Lei no 13.019, de 2014);
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f) tenha tido contas de parceria juigadas irreguiares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39,

caput, inciso VI, da Lei n" 13.019, de 2014); ou ^ i 4
g) tenha entre seus dirigentes: a) pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido juigadas

irreguiares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em

decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; b) que tenha sido julgada responsável por falta grave e

inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a

inabiiitação; ou c) que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem

os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992 (art.

39, caput, inciso VII, da Lei n® 13.019, de 2014).

4.3.1. Nas hipóteses do item anterior, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no

âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais'que não podem

ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e

fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob

pena de responsabilidade solidária.

4.3.2. Em qualquer das hipóteses previstas item 4.3, persiste o impedimento para celebrar parceria

enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização

da sociedade civil ou seu dirigente.

4.4. É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei no 13.019/2014 que tenham por objeto,
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização,

de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

5. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

5.1. As propostas entregues pelas organizações da sociedade civil/entidades serão avaliadas pela

Comissão de Seleção do Município de Piên, a qual é o órgão colegiado destinado a processar e julgar

o presente chamamento público, constituída via Portaria.

5.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de

especialista que não seja membro desse colegiado.

5.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões.
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______

5.4. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da

transparência.

6. DA FASE DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A fase de seleção se dará conforme cronograma abaixo descrevendo as etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 06/11/2020
2 Envio das propostas pelas organizações da sociedade

civil/entidades

09/11/2020 a 11/12/2020

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela

Comissão de Seleção.

11/01/2021 a 20/01/2021

4 Divulgação do resultado preliminar. 21/01/2021
5 Interposição de reçursos çontra o resultado

preliminar.

22/01/2021 a 26/01/2021

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 01/02/2021 a 02/02/2021
7 Homologação e publicação do resultado definitivo da

fase de seleção, com divulgação das decisões

recursais proferidas (se houver).

05/02/2021

6.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei

no 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da

Lei no 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível

apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei n®

13.019, de 2014.

6.3. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

6.3.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município, através do site

www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

www, pien. pr.aov. br.

6.3.2. O EDUAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Orçamento e

Convênios do Município de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o expediente

normal do órgão licitante, das OShOOmin às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, até a data^
marcada para recebimento das propostas. ^
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6.4. DA ENTREGA DAS PROPOSTAS

'D 16
6.4.1. As propostas apresentadas pelas OSCs, poderão seguir o modelo disponível no ANEXO VIU

deste Edital e deverão ser encaminhadas ao Departamento de Orçamento e Convênios, em envelope

fechado e com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta

- Edital de Chamamento Público no 003/2020", entregues via postai (SEDEX ou carta registrada com

aviso de recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: Rua

Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR.

6.4.2. A proposta deverá ser entregue em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubrica

das e numeradas seqüencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC propo

nente.

6.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim

como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente

solicitados pela administração pública federal.

6.4.4. As propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumpri

mento das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV) o valor global.

6.4.5. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as

propostas apresentadas pelas OSCs. A análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela

Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.

6.4.6. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no cronograma do item 6.1. para conclusão

do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo

tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.

6.4.7. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento

estabelecidos na Tabela abaixo:

Critérios de Metodoiogia de Pontuação yÍ*ontuáção

Juigamento
//
// Máxima por
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Item

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o cumprimento das

metas e prazos para a execução das ações e

para o cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos)

- 0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da

política, do plano, do programa ou da ação

em que se insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0)

- Grau satisfatório de adequação (1,0)

-  0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério

impiica a eliminação da proposta, por força do

caput do art. 27 da Lei no 13.019, de 2014.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre essa realidade e a

atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (2,0)

- Grau satisfatório da descrição (1,0)

- 0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório (0,0).

2,0

(D) Capacidade técnico-operacional da

instituição proponente, por meio de

experiência comprovada no portfólio de

realizações na gestão de atividades ou

projetos relacionados ao objeto da parceria

ou de natureza semelhante

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional

(2,0).

-  Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (1,0).

-  0 não atendimento ou o atendimento

insatisfatório do requisito de capacidade técnico-

operacional (0,0).

OBS.: A atribuição de nota "zero" neste critério

implica eliminação da proposta, por falta de

capacidade técnica e operacional da CSC (art.

33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei n° 13.019,

de 2014).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0

6.4.8. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (D),

deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção

administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, ̂
inciusive para apuração do cometimento de eventual crime.

6.4.9. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério,

juigamento (D), informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiadpr(es)w
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local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar

relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de

celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as

providências indicadas no subitem anterior.

6.4.10. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; '

b) que recebam nota "zero" nos critérios de julgamento (B) e/ou (D); ou ainda que não conte

nham, no mínimo, as seguintes informações:

I) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumpri

mento das metas;

III) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV) o valor global.

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 2.2 deste Edital.

6.4.11. As propostas não eliminadas serão ciassificadas, em ordem decrescente, de acordo com a

pontuação total obtida com base na Tabela descrita no item 6.4.7, assim considerada a média arit-
V

mética das notas iançadas por cada um dos membros da Comissão de Seieção, em relação a cada um

dos critérios de juigamento.

6.4.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na

maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o

desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de

julgamento (B), (D) e (C). Caso essas regras não solucionem cf fempate, será considerada vencedora

a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

6.5. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR

6.5.1. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Ofici

al do Município, através do site www.diariomunicipai.com.br/amp e também no site oficial do Municí

pio de Piên: www.pien.pr.oov.br

6.6. INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR

6.6.1. Haverá fase recursal após a divuigação do resuitado preliminar do processo de seleção,
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6.6.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar

recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão. Não

será conhecido recurso interposto fora do prazo.

6.6.3. Os recursos deverão ser apresentados em sua forma física diretamente ao Departamento de

Orçamento e Convênios, no endereço Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR ou enviados via e-mail

para o endereço marcy@pien.pr.aov.br.

6.6.4. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa

de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

6.6.5. Interposto recurso, será dada ciência dele para os demais interessados imediatamente após

o encerramento do prazo recursal, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas apresentem

contrarrazões, se desejarem.

6.6.6. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. Podendo reconsiderar sua decisão

no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado do fim do prazo para recebimento das contrarrazões,

ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade competente, com as informações

necessárias à decisão final.

6.6.7. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de

02 (dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e con-

gruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres,

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não ca

berá novo recurso contra esta decisão.

6.6.8. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condu

ção do processo de seleção.

6.6.9. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita

mento.

6.7. Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das deci

sões recursais proferidas (se houver).
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6.7.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, será

homologada a fase de recebimento e classificação das propostas, bem como serão divulgados as de

cisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

6.7.2 A homologação não gera direito para a OSC à ceiebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei no

13.019, de 2014).

6.7.3. Após o recebimento e juigamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta

classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pú

blica poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de ce

lebração.

7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas, conforme cronograma abaixo, até a assina

tura do instrumento de parceria:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA PREVISTA

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de

trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para cele

bração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (veda

ções) leqais.

08/02/2021

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da par

ceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.

Análise do piano de trabaiho.

12/02/2021

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se

necessário.

16/02/2021

4 Parecer de órqão técnico e assinatura do termo de fomento. 19/02/2021
5 Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial da

União.

22/02/2021

7.2. Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do

atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) legais.

7.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a OSC selecionada

para apresentar o seu piano de trabaiho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos

para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34^
e 39 da Lei no 13.019, de 2014).



www. piers . pi. cjov. br

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

r1

7.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da

proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela

legislação (em especial o art. 22 da Lei no 13.019, de 2014).

7.2.3. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a ativida

de ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) a forma de execução das ações. Indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em

rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

d) a definição dos Indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição

do cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das

ações. Incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e Indiretos ne

cessários à execução do objeto; e

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.

7.2.4. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do Item 7.2.3. deste Edital deverá

Incluir os elementos Indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os

preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada Item, podendo

ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas,

atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de Informação disponíveis ao público.

Q  No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três)
fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que Identifique a data da cotação

e o fornecedor específico.

7.2.5. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, em conformidade com as exi

gências do art. 4° do Decreto Municipal n" 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto Munici

pal no 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14, deverá apresentar a docu

mentação abaixo relacionada:

I - requerimento dirigido ao Chefe do Executivo Municipal, pleiteando a transferência voluntária

mediante auxílio, contribuição ou subvenção social (conforme modelo constante do ANEXO II);

II - o plano de trabalho, a que se refere o art. 8° da Resolução 28/2011, contendo campo específico

para a expressa aprovação por autoridade competente;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou ato constitutivo do/

tomador dos recursos e comprovante de sua Inscrição no CNPJ;
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IV - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atuai devidameinte registrada para comprovação dos

poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;

V - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endêféço, número e órgão expedidor

da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria

da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles, conforme mbdelo constante do ANEXO IV;

VI - certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de.recursos públicos;

VII - certidão ou documento equivalente, atestando que p interessado está em dia com o

pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao côncedente;

VIII - certidão ou documento equivalente, expedido pelo côncedente, atestando que o interessado

está em dia com as prestações das contas de transferênciás dos recursps dele recebidos;

IX - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais); '

X - certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

XI - certidão negativa de débitos trabalhistas, exigível nos termos da Lei n® 12.440/2011;

XII - título de reconhecida utilidade pública no âmbito do concecíante, para as entidades privadas

tomadoras de recursos;

XIII - declaração da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)^do exercício anterior;

XIV - cadastro junto à Secretaria Municipal de Assistência. Saciai ou ao Fundo Municipal de

Assistência Social, em se tratando de entidade de assistência social;^
XV - declaração expressa do tomador de recursos que nenhum de seqs dirigentes ou controladores é

membro do Poder Executivo do Município de Piên ou servidor público vinculado ao Município de

Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau.

XVI - declaração que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade,

quando essas instalações e condições forem necessárias para a t;pajização do objeto pactuado,

podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO VII, ficando esta comprovação condicionada à

vistoria in loco pela Comissão de Seleção, Avaliação e Monitoramerjto;

XVII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

7.2.6. Em atendimento ao item 7.2.5, XVII, no caso das organi^ções da sociedade civil que não
necessitem do endereço para execução do objeto e utilize o mesmo somente como endereço fiscal

e/ou de correspondência, será aceita declaração comprovandp 1^1 fato, conforme modelo do ANEXO

V.
';

7.2.7. Quaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislação específica como condição

para o recebimento de recursos públicos passarão automaticamente a fazer parte do rol do item

anterior, e deverão complementar o processo para as transferências vigentes.
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7.2.8. Fica o tomador obrigado a manter, durante a vigência do Termo de Fomento, todas as

condições de regularidade exigidas neste Edital, inclusive se houver eleição de nova diretoria,
quando será feito o processo de substituição, deverá ser apresentada nova documentação relativa à
nova diretoria.

7.2.9. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das

certidões.

7.2.10. A documentação deverá ser entregue em envelope fechado e indevassável, contendo, em

sua parte externa, além do nome das organizações da sociedade civil/entidades, os seguintes
dizeres;

(RAZAO SOQAL E ENDEREÇO DA ENTIDADE)

CHAMAMENTO PÚBLICO N» 003/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
DATA: / 72020

7.3. Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos

impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimen

to, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impe

dimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta etapa engloba,

ainda, a análise do plano de trabalho.

7.3.2. A administração pública municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC

selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido

convocada.

7.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já
apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes

neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública municipal poderá solicitar a^
realização de ajustes no plano de trabalho.

7.3.4. Nos termos do §1° do art. 28 da Lei n® 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selectoáác
não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos/Kos a/



o

www. piGTí . pi. gov. or

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a

celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 024

7.3.5. Em conformidade com o §2° do art. 28 da Lei no 13.019, de 2014, caso a OSC convidada

aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em

seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento

poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

7.4. Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

7.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento

que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no

prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

7.4.2. Caso seja constatada necessidade dé adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a

administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias

corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

7.5. Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento.

7.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela

legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo

órgão, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de

prévia dotação orçamentária para execução da parceria.

7.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

7.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração

e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento

superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao

cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

7.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,

quando houver.

7.6. Publicação do extrato do termo de fomento.
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7.6.1. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo

extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei no 13.019, de 2014).

r-'

v)m
8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DOS PRAZOS

8.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

8.2. Conforme o art. 66 da Lei n® 13.019/2014 a prestação de contas relativa à execução do termo

de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de

trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios:

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados;

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.2.1. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios

elaborados internamente, quando houver:

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados

durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

8.3. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

8.3.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de

avaliação do cumprimento do objeto.

8.3.2. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram

realizadas, os pareceres técnicos de que trata o item 8.3. deverão, obrigatoriamente, mencionar:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;
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IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. - O

8.4. Conforme o parágrafo único do art. 68 da Lei no 13.019/2014, durante o prazo de 10 (dez)

anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu

arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

8.5. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no finai

de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano, em conformidade com o art. 69 da Lei

nO 13.019/2014.

C3 8.6. Conforme art. 71 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações, a administração pública apreciará a
prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da

data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável

justificadamente por igual período.

9. DA APUCAÇÃO DOS RECURSOS

9.1. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente

específica em instituição financeira pública determinada pela administração pública, conforme

disposto no art. 51 da Lei 13.019/2014.

9.2. As organizações da sociedade civil/entidades deverão apresentar comprovação de existência de

conta corrente especifica, sendo que somente serão aceitas contas nas seguintes instituições

bancárias públicas: Caixa Econômica Federai ou Banco do Brasil S.A.

9.3. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente da administração pública.

9.4. Conforme art. 53 da Lei 13.019/2014 toda movimentação de recursos no âmbito da parceria

será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário finai e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
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9.4.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.
I pj

s

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ENTIDADE

10.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e artigo 65 do Decreto Municipai no 214/2017,

pela execução da parceria em desacordo com o piano de trabalho e com as normas da Lei no

13.019/2014 e suas aiterações, bem como, da iegislação específica, a administração pública poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária;

III - declaração de inidoneidade.

§ 1° É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de

abertura de vista dos autos processuais.

§ 2° A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriedades praticadas peia Organização da Sociedade Civii no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penaiidade mais grave.

§ 3° A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas

irregularidades na ceiebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a

imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os

danos que dela provieram para a Administração Pública Municipai.

§ 4° A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civii de participar de

Chamamento Púbiico e ceiebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Púbiica Municipai por prazo não superior a dois anos.

§ 5° A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar

de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as

esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabiiitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos

resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da apiicação da sanção de declaração df

inidoneidade.
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§ 6° A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções previstas neste

Termo de Fomento, serão de competência da Comissão Processante Permanente da Administração

Pública Municipal em conjunto com o Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em

análise.

11. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

12.1. Os Termos de Fomento a serem celebrados no ano de 2021 terão início na data de sua

assinatura, com vigência até 31/12/2021.

O
'  12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Todos os atos deste CHAMAMENTO PÚBLICO serão publicados no Diário Oficial do Município,

através do site www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

www.pien.pr.aov.br

12.2. Em caso da desistência da organização sociedade civil/entidade em celebrar o Termo de

Fomento a qualquer tempo, após a entrega da documentação solicitada neste Edital de

CHAMAMENTO PÚBLICO, essa intenção deverá ser manifestada por escrito através de ofício

devidamente assinado pelo responsável da organização proponente, justificando as razões que

motivaram a desistência.

j  12.3. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

In/PR, 05 de novembro de 2020.

JOÃO Oam^NDES
Prefeito daíMumdpio de Piên/PR

CHAMAr^TO PUBLICO N» 003/2020
>ROCE^O NO 1640/2020

ANEXO I

MODELO DE PLANO DE TRABALHO
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I-IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA 03 - DATA DE

FUNDAÇÃO

04 - ENDEREÇO COMPLETO 05-NO 06-CADASTRO

NA SECRETARIA

OU FUNDO

07-MUNiaPIO 08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP 10-UF

11 -DDD 12-FONE 13-FAX 14-E-MAIL

15 - NOME DO COORDENADOR RESPONSÁ VEL PELA TRANSFERENCIA 16 -

TELEFON

E

17-E-MAIL

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:

AGENCIA:

NO DA CONTA:

II-IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENUDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE 20 - CPFNo

21 - CARGO OU

FUNÇÃO

22-DATA DA

POSSE

23-DATA DO

ENCERRAMENT

O DO MANDATO

24-RGNo 25-ORGAO

EXPEDIDOR
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ni - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

Como surgiu?

Principais objetivos da entidade?

Participação em conselhos municipais?

DESCRIÇÃO DO PLANO

Identifícação do Objeto a ser Executado (descrever o nome do projeto e o objeto a ser pactuado

entre as partes).

Justificativa da Solicitação (coiocar a necessidade, o motivo que ievou o órgão/entidade proponente

a fazer a solicitação)

Descrever as ações propostas e informar de que maneira estas vão influenciar na realidade do

público atendido e suas famílias (descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas)
Destinatários do Serviço - População Beneficiada

Estimativas de Metas a Serem Atingidas (descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou

projetos a serem executados)

Metodologia de trabalho (descrever detalhadamente como as atividades/metas serão desenvolvidas

com o público aivo: periodicidade, iocai onde as atividades acontecerão, articulação com a rede de

atendimento, descrição do caminho escolhido, métodos, técnicas e estratégias planejadas para cada

objetivo proposto).
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Capacidade Instalada (descrever a infraestrutura física e de pessoai disponível para execução do

objeto)

PLANO DEAPUCAÇAO

Discriminação Custo Unitário Totai

DESPESAS:

Detalhar por subeiementos de despesa - Vide Tabeia do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

TOTAL: R$

Período de Executo: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para Março/2021)

Fim: 31/12/2021

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

13 parcela 23 parcela 33 parcela 43 parcela 53 parcela

63 parcela 73 parcela 83 parcela 93 parcela

DECLARAÇAO

Na qualidade de representante legai do proponente, firma o presente e pede deferimento.

Piên/PR, de,

(Locai e Data)

Assinatura Proponente

(nome do representante legai)

de

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO
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Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Piên/PR

Piên/PR, de. de

O Plano de Trabalho sempre deverá ser instruído com 03 (três) orçamentos prévios,

para justificar os valores requeridos.
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CHAMAMENTO PÚBLICO N» 003/2020 ^ ̂ p
PROCESSO N» 1640/2020 " ̂

ANEXO II

MODELO DE OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE

FOMENTO

Piên/PR, de de 20 .

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipai de Piên e do Tribunai de Contas do

Estado do Paraná, a (nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ no , com sede na Rua , no ,

bairro , Município de fone ( ) , deciarada de utilidade pública municipal

pela Lei no / de de de 20 , neste ato representada pelo seu ,

senhor(a) , (nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador do RG no ,

inscrito no CPF sob n® , residente e domiciiiado na Rua , n® , bairro ,

Município de encaminha à Vossa Excelência, para apreciação a documentação

necessária à celebração de TERMO DE FOMENTO entre a (entidade) e o Município de Piên, a fim de

(justificativa).

O  justifícativa para o tsrmo de fomento deve ser descrita por meio do reiato da importância do
repasse no contexto do Município, indicando sua participação na meihoria, bem estar e quai idade de

vida da popuiação).

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

(Nome e assinatura responsávei pela entidade)

A Sua Excelência, Sr.

(nome do Prefeito)

Prefeito Municipal de Piên
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CHAMAMENTO PUBLICO N» 003/2020

PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO III I ^ ̂

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39o, III, DA LEI FEDERAL NO 13.019/2014.

DECLARAÇÃO

pessoa jurídica de direito (púbiico ou privado), inscrita no CNPJ no..., com

endereço na Rua no bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato por

intermédio de seu representante iegai, o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no... e

do CPF no..., DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL No 13.019/2014 e suas

alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da

requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor púbiico vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PUBLICO N» 003/2020

PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO IV

a 5

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei no 13.019/2014)

Eu_

no

inscrito no CPF

_, prèsidente/diretor/provedor da entidade

inscrita no CNPJ no

, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da

entidade, cujo período de atuação é de / / a j / , com

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PUBUCO N» 003/2020

PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO V íS

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

pessoa jurídica de direito (púbiico ou privado), inscrita no CNPJ no..., com

endereço na Rua no bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato por

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no... e

do CPF no..., DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço acima citado, é utilizado apenas como

endereço fiscai e/ou de correspondência, não sendo o mesmo necessário à execução do objeto

desta entidade.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai
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CHAMAMENTO PUBLICO N» 003/2020

PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO VI

DECLARAÇAO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na aiínea ''a" e "b", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

..., pessoa jurídica de direito (público ou privado), inscrita no CNPJ no..., com endereço na Rua ...,

no ..., bairro, município de .../UF, CEP: ...., fone para contato ...., por intermédio de seu

representante iegal, o(a) Sr(a)..., portador(a) da Carteira de Identidade n°... e do CPF n®...,

DECLARA, sob as penas da lei, que;

a) Possui (_ _) anos de existência, com

cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de ( )

meses/anos na realização das atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal
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CHAMAMENTO PÚBLICO N» 003/2020 ^ 0
PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA^ GERENCIAL E OPERACIONAL PARA A

EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea "c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

_(nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ no , com sede na Rua , no , bairro , Município

de fone ( ) . declarada de utilidade pública municipal pela Lei no / de

de de 20 , neste ato representada pelo seu , senhor(a) ,

(nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador do RG no , inscrito no CPF sob no

, residente e domiciliado na Rua , no , bairro , Município de

DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais,

estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerenciai para a

execução do Piano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de

todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos.

Piên/PR, de de 20_.

(Nome e assinatura responsável peia entidade)
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CHAMAMENTO PUBLICO N» 003/2020

PROCESSO N» 1640/2020

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Local, data

À Comissão de Seleção do Chamamento Público n° 003/2020.

Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, conforme

Chamamento Público n° 003/2020, nos seguintes termos:

a) descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

b) a forma de execução das ações;

c ) descrição de metas qualitativas e quantitativas, mensuráveis, a serem atingidas e de

atividades ou projetos a serem executados, devendo haver detalhamento do que se pretende realizar ou obter,

bem como quais serão os meios utilizados para tanto;

d) ^a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição

do cumprimento das metaS;

e ) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à

execução do objeto;

f ) forma e prazo para a execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das

metas a eles atreladas;

g ) plano de aplicação de recursos, com o valor máximo de cada meta, dispensado o

detalhamento do valor unitário ou total de cada elemento de despesa, ou seja, apresentar os valores a serem

repassados mediante cronograma de desembolso; e

h ) definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das

metas.

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

Nome legível, assinatura e número do CPF do responsável pela OSC
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CHAMAMENTO PÚBLICO NO 003/2020 O |
PROCESSO NO 1640/2020

ANEXO IX

MODELO DE MINUTA DO TERMO DE FOMENTO (SUJEITO A ALTERAÇÕES CONFORME ENTIDADE)

TERMO DE FOMENTO No /2021

Processo Administrativo no /2020

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN E A

ENTIDADE

, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do
Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr.

, portador do RG n° , inscrito
no CPF sob no , residente e domiciliado no

endereço , n" , ,,
doravante denominado CONCEDENTE, e de outro iado

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob n° , com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na

,  no , ^declarada de utilidade

púbiica pela Lei no , neste ato representada por seu Presidente
eleito na Assembléia Geral Ordinária reaiizada em , Sr/Sra.

portador do RG n" , inscrito
no CPF sob no , residente e domiciliado no

endereço , no . , , em Piên,
Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE
FOMENTO, de acordo com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações
posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho de 1993 e alterações posteriores, no Decreto Federal no 8.726/2016 e no Decreto Municipal
no 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO GUETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto:

conforme Plano de Trabalho anexo a este termo.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Piano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação

de contas por parte da PROPONENTE;

4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela

entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação

dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com

suas obrigações e condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste

TERMO DE FOMENTO;

10. Atestar, através da Secretaria , que a PROPONENTE dispõe

de satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

a. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será



wwvr.pien.p2 .cjov.br

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

pelo Município.

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos Ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,

nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

conforme o caso;

6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração

do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.

7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
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de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria

celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na

execução da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a

outras cláusulas básicas;

11. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou

não;

12. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

13. Apresentar comprovação de existência de conta bancária específica e exclusiva para o

presente instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso do

presente termo nesta conta bancária;

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

16. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;

19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e

diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a^

instalação de novas estruturas físicas;
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21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim

como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro

dirigente atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que

possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto conveniado;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

28. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

30. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)

mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

de pessoal;
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33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federai n® 13.019/14 e na

Resoiução n® 28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no

61/2011-TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor de

(  ).

§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil

remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os

aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela

administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

13 parcela 23 parcela 33 parcela 43 parcela 53 parcela

/
63 parcela 73 parcela 83 parcela 93 parcela
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CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de através das seguintes dotações orçamentárias:

08.001.12.364.0009.2018-3350410000;

09.001.13.392.0010.2022-3350410000;

10.001.08.244.0012.2025-3350410000;

08.001.12.367.0009.2021-3350410000.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de dezembro de 2020, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 20 A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 30 Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante
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recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO. 1)4'^

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de

monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica o (a) Sr. (a), , integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,

portador (a) do RG XXXXXXXX, designado (a) como responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do

Município, quando:

a) Não for executado o objeto desta Parceria;

/
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b) Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final; ^ g
c) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu

essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

0 presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Lei

Federal n® 8.666/93, no que não contrariar o disposto na Lei Federal no 13.019/14, conforme

abaixo:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES
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0 descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica a imediata e

automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente

cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.

Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos

quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

1 - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela

anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador

dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas

pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os
casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

Ç  população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do
órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei no 13.019/2014 que tenham por
objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de

fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
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II - suspensão temporária da participação em chamamento púbiico e impedimento de ceiebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração púbiica

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou ceiebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II.

J.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo no

referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2020, o qual deu origem a este Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

O

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

Piên/PR,. de de 2021.

PREFEITO

Município de Piên

CONCEDENTE

PRESIDENTE
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Entidade

PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: (Fiscal do termo de fomento)

Nome: (Secretário (a) da secretaria vinculada),
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 861/2020, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

PORTARIA N° 861/2020, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2020

Concessão de diária para seiyidor(a) público(a).

A senhora Marina Rosvita Pasierpski Marinho, Secretária de
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto
014/2020 e considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder à servidora pública Edinara Pereira da Rosa de
Andrade, portadora da cédula de Identidade civil com RG n°
4627419/SC, matrícula funcional 4765210, ocupante do cargo público
de provimento em comissão de Chefe Departamento de Proteção
Social Básica, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Levar familiar

Assistência Social para
liberar corpo IML em
Campina Grande do
Sul

05/11/2020

Canqiina
Grande do Sul-

PR

0] (uma) 36.00 5475/2020

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 05 de novembro de 2020.

Publique-se e registre-se.

MARINA R. PASIERSKI MARINHO

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 14E9885B

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PREGÃO PRESENCIAL N° 117/2020
PROCESSO N° 1646/2020

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO I
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de
7 de agosto de 2014).

OBJETO: Aquisição de kit de material escolar destinado aos
alunos das escolas da rede municipal de ensino, em atendimento
ao Programa Municipal de Material Escolar - PMMAE e kit para
os professores, conforme especificações e quantidades estimadas
constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto
Municipal n° 002/2006.

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 19 de novembro de 20^,^, às 89:00
horas.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373,
Centro - Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 06 a 19
de novembro de 2020, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 05 de novembro de 2020.

NORILDA GROSSLSACHT

Secretária de Educação
Publicado por:

Patrícia Aparecida Trojanovski
Código Identificador:C60FEA24

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2020

PROCESSO N° 1640/2020

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, JOÃO OSMAR
MENDES, no uso de suas atribuições legais e considerando o
disposto na Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem
como considerando o Decreto Federal n° 8.726/2016 e o Decreto

Municipal n° 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da
sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de
utilidade pública no Município de Piên, que realizará
CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas
apresentadas pelas organizações da sociedade civil/entidades
interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos
termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei n°
13.204/2015, bem como considera o Decreto Federal n ° 8.726/2016 e
o Decreto Municipal n° 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS

PROPOSTAS: Das 8h00min do dia 09/11/2020 até às 17h00min do

dia 11/12/2020.

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da
Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento de Orçamento e
Convênios, localizado à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia
06 de novembro de 2020, no Departamento de Orçamento e
Convênios, ou através do e-mail marcv@pien.pr. gov.br

Piên/PR, 05 de novembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito do Município de Piên/PR
Publicado por:

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identificador:5898667A

SECRETARIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

TOMADA DE PREÇOS N° 008/2020
PROCESSO N° 1637/2020

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE
EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de

www.diariomunicipal.com.br/amp 141
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2020

66 TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública no
Município de Piên, que realizará CHAMAMENTO PÜBLIC095

CHAMAMENTO PÚBLICO N" 003/2020

PROCESSO N° 1640/2020

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, JOÃO OSMAR MENDES, no uso de suas atribuições legais e considerando o
disposto na Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei n" 13.204/2015, bem como, considerando o Decreto Federal n° 8.726/2016 e o

Decreto Municipal n° 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos
declaradas de utilidade pública no Município de Piên, que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas
apresentadas pelas organizações da sociedade civil/entidades interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos

termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LEGISLAÇÃO; Lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei n° 13.204/2015, bem como considera o Decreto Federal n ° 8.726/2016 e o
Decreto Municipal n" 214/2017.

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS: Das ShOOmin do dia 09/11/2020 até às 17h00min do dia

11/12/2020.

LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento de Orçamento e Convênios,
localizado à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 06 de novembro de 2020, no Departamento de Orçamento e

Convênios, ou através do e-mail marcy@pien.pr.gov.br

Piên/PR, 05 de novembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito do Município de Piên/PR

Prefeitura Municipal de Piên

Atendimento ao público

De segunda à sexta das 8h00 às 12hOO e das 13h00 às 17h00

Prefeitura nas Redes Sociais

Mais Informações

9  Endereço: Rua Amazonas, Piên-PR

Telefone; 41 3632-1136

^ CEP: 83.860-000

"• CNPJ: 76.002.666/0001-40



□ E-mail: pien@pien.pr.gov.br
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PORTARIA N5 002, DE 06 DE JANEIRO DE 2021.

Nomeia Comissão de Avaliação para atuar

no Termo de Fomento, de Colaboração e

Acordo de Cooperação.

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.

66, IX da Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 12 Nomear a Comissão de Avaliação, para atuar no Chamamento Público 003/2020 - processo n°

1640/2020, com o objeto "Seleção de proposta apresentadas pelas organizações da Sociedade

Civil/Entidades interessadas em firmar parceria por meio de Termo de Fomento".

Art. 22 Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a Comissão de Avaliação:

1 - Heloneida Sousa da Matta

II-Sheila Fuerst;

III - Jaqueline Cristine Atanasio.

Art. 32 A Comissão de Avaliação é destinada a monitorar e avaliar as propostas entregues pelas

organizações da sociedade civil/entidades a qual é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o
presente chamamento público nos termos da Lei Federal ns 13.019/2014 e suas alterações.

Art. 42 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou

para esclarecer dúvidas e omissões.

Art. 52 Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da

transparência.

Art. 02 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2021.

Registre-se e Publique-se.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
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6.7. Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das

decisões recursais proferidas (se houver).

6.7.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, será

homologada a fase de recebimento e classificação das propostas, bem como serão divulgados as

decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

6.7.2 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei no

13.019, de 2014).

6.7.3. Após O recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta

classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração

pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de

celebração.

7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas, conforme cronograma abaixo, até a

assinatura do instrumento de parceria:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA PREVISTA

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do piano de

trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para

celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos

(vedações) legais^
íOtilO>l20%U

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da

parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações)

legais. Análise do plano de trabalho.

12/02/2021

, W( Õ5 /
3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se

necessário.

16/62/2021

,::^ml2jozLj
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 19/02/2021-Hq 1
5 Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficiai da

União.

22/02/2021

o2^103/2cnjU

D3

7.2. Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do
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5.4. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da

transparência.

6. DA FASE DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A fase de seleção se dará conforme cronograma abaixo descrevendo as etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 06/11/2020 WíoKuJí?

2 Envio das proppstas pelas organizações da sociedade

civii/entidades

09/11/2020 a 11/12/2020

3 Etapa competitiva de avaiiação das propostas peia

Comissão de Seieção.

11/01/2021 a 20/01/2021

■"'SÍPZlcu
4 Divulgação do resultado preliminar.

5 Interposição de recursos contra o resultado

preliminar.

22/01/2021 a 26/01/2021

V. )

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 01/02/2021 a 02/02/2021 ,

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da

fase de seleção, com divulgação das decisões

recursais proferidas (se houver).

05/02/2021

v2\vi\2ou.:ri

u

úzJoB J

6.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei
no 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da

Lei no 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigtvel
apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei no

13.019, de 2014.

6.3. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

6.3.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município, através do site

www.diariomunicipal.com.br/amp e também no site oficial do Município de Piên:

www.Dien.Dr.aov.br.

6.3.2. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Orçamento e

Convênios do Município de Piên, com sede à Rua Amazonas, n® 373, Centro, durante o expediente


